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Estado do Espírito Santo

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Conselho da Procuradoria-Geral do Estado – CPGE


ACÓRDÃO CPGE Nº 009/2020
DIREITO ADMINISTRATIVO. APROVEITAMENTO EM CARGO PÚBLICO. SERVENTUÁRIOS DE CARTÓRIOS NÃO OFICIALIZADOS. ARTIGO 2º DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N.º 51/1994. IMPOSSIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL. ADI N.º 2.916. 

1. Por força do efeito vinculante do pronunciamento do Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 2.196, que declarou parcialmente inconstitucional o artigo 2º da Lei Complementar Estadual nº 51/1994, não poderão ser reconhecidos como servidores públicos titulares de cargos efetivos os serventuários aproveitados na forma do referido dispositivo legal. 

2. Em conformidade com o texto constitucional, o STF reconheceu a constitucionalidade do dispositivo somente para admitir o aproveitamento previsto no citado artigo em relação aqueles que eram titulares das serventias estatizadas ao tempo da promulgação da Constituição Federal. 

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 08 de dezembro de 2020, finalizou o julgamento e deliberou, por unanimidade, aprovar o voto da Conselheira Relatora, Dra. Maira Campana Souto Gama, em atenção aos autos do Processo Administrativo nº 35906340, em que se discutia os efeitos do aproveitamento dos serventuários de cartórios não oficializados por força do disposto na Lei Complementar Estadual 51/1194. 
Vitória, 15 de dezembro de 2020. 

RODRIGO FRANCISCO DE PAULA

Presidente do Conselho da PGE
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